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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), é um instrumento teórico com base em 

dados concretos (demanda) em que estabelece metas, diretrizes e objetivo que constituem o 

Sistema Único de Assistência Social - (SUAS) e suas ações e serviços, prestado por órgãos e 

instituições públicas federais, estaduais e municipais da administração direta e indireta e das 

fundações mantidas pelo poder público. 

De acordo com a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS/2012 o Plano de Assistência 

Social é um instrumento de gestão que organiza, regula e norteia a execução da Política de 

Assistência Social na perspectiva do SUAS, contemplando as prioridades a serem 

desenvolvidas por meio dos serviços, programas, projetos e benefícios no âmbito municipal. 

O Plano, ora apresentado, tem por objetivo registrar as prioridades a serem desenvolvidas no 

período de 2022 a 2025, dentro da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média 

e Alta Complexidade, no Aprimoramento da Gestão e da Rede Socioassistencial, além de 

focalizar em ações de fortalecimento do Controle Social, e nortear a consolidação da Política 

Pública de Assistência Social, bem como sua efetivação no município.  

Para a elaboração deste plano foi realizada com os trabalhadores da Secretaria do município, 

uma reunião com a equipe responsável para construção deste plano, realizou-se discussões 

referentes à elaboração do plano. Nesta oportunidade foram discutidas as questões teóricas 

que comporão o plano, assim como sobre a descrição dos Serviços que são executados nos 

equipamentos municipais. A seguir, está aqui apresentado o Plano Municipal de Assistência 

Social do município de Monte Alegre.  

Deseja-se uma boa leitura a todos, e que o plano ora apresentado seja um instrumento de 

planejamento das ações para os próximos quatro anos, garantindo os avanços necessários na 

Política Pública de Assistência Social. 
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ESTRUTURA DO PLANO                                                                     

2. IDENTIFICAÇÃO 

2.1. PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Vigência: 2022 a 2025 

Responsável pela elaboração: corpo técnico da SETRINS (Secretaria do Trabalho e Inclusão 

Social) 

Período de elaboração: setembro à novembro de 2021.  

Nome do responsável para contato: Josefina Aleluia de Aquino Carmo  

Telefone: (91) 9996-64435 

E-mail: setrinsmta@yahoo.com.br 

 

2.2. PREFEITURA MUNICIPAL  

Município: Monte Alegre - PA 

CGC/CNPJ: 04.838.496/0001-28 

Nome do Gestor Municipal (Prefeito): Matheus Almeida dos Santos 

Período do mandato: 2021 à 2024 

Nível de Gestão: (    ) Inicial ( x )Básica (    ) Plena  

Porte do Município: médio Porte  

Endereço: Praça Tiradentes nº100 

Bairro: Cidade Baixa  

CEP: 68220-000- Monte Alegre - PA  

E-mail: prefeitura@montealegre.pa.gov.br 

Telefone: (93)3533-1010 / (93)99116-1140 

 

2.3. SECRETARIA DO TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL - SETRINS 

Órgão Gestor: Secretaria Do Trabalho E Inclusão Social - SETRINS 

Gestor Municipal: Josefina de Aleluia de Aquino Carmo 

Endereço da Secretaria: Rua: 7 de Setembro, Nº214 

Bairro: Cidade Alta 
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CEP: 68220-000  

Município: Monte Alegre UF: PA 

Nível de Gestão :Básica 

Porte do Município: médio porte, conforme os critérios do MC. 

CNPJ: 18.010.812/0001-83 

E-mail: setrinsmta@yahoo.com.br 

Telefone: (91)99964-4435 

 

2.4. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Gestor do FMAS: Josefina Aleluia de Aquino Carmo  

Lei de criação do FMAS: Lei nº 4.396/1997  

Decreto de regulamentação do FMAS: Decreto nº 1078 de 30 de outubro de 2013 

CNPJ:18.010.812/0001-83 

Fonte dos recursos:  

( x ) Federal                           ( x ) Estadual                  ( x ) Municipal 

 

2.5. CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Representação Governamental: SECRETARIA DE TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL 

Endereço do Conselho: Rua 7 de Setembro nº214 

Bairro: Centro       CEP: 68220-000 

E-mail: cmasmontealegre@hotmail.com 

Nome da Presidente: Fabrícia Cristina P. Batista 

Vice-Presidente: Oziel Araújo Ribeiro 

Secretaria Executiva: Maria do Socorro Gama da Silva 

Números de conselheiros:  16 

 

3. CONHECIMENTO DA REALIDADE 

 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DO ORGÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A Secretaria de Trabalho e Inclusão Social – SETRINS tem como a principal missão a 

construção e execução da Política Municipal de Assistência Social através da implantação do 

SUAS o Sistema Único da Assistência Social, por meio do trabalho com as famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, proveniente da pobreza, violência, abandono, 
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desajustes familiares, preconceito e outros.   E estabelecer uma rede de proteção social para a 

comunidade com foco nas famílias e atenção às crianças, adolescentes, jovens, idosos e 

pessoas com deficiência. 

Os entes federados (órgãos gestores) têm a função de assessorar e apoiar as entidades e 

organizações visando à adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios de 

Assistência Social às normas do SUAS. Enquanto que os Conselhos Municipais de 

Assistência Social, são Órgãos deliberativos que têm um papel fundamental de Controle 

Social, fiscalizando as ações da Política Municipal de Assistência Social – PMAS e de 

inscrever e fiscalizar as Entidades e Organizações de Assistência Social, conforme parâmetros 

e procedimentos nacionalmente estabelecidos, junto com as Secretarias Municipais, 

Estaduais, Distrito Federal e a União que são responsáveis pela Política de Assistência Social.  

3.2. OBJETIVOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

 LEI ORGANICA DA ASSISTENCIA SOCIAL Nº 12.435 /2011 – LOAS 

“Art. 2o – A assistência social tem por objetivos: 

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 

incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à 

vida comunitária; e. 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 

por sua família; 

II – a vigilância sócia assistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva 

das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 
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III – a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 

provisões sócio assistenciais. 

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 

integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 

atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais.” (NR). 

3.3. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE DO ORGÃO GESTOR 

 

Trabalhadores na 

Assistência 

Vínculo funcional 

Efetivos CLT Cargos em 

comissão 

Outros Total 

Assistente Social 02   02 04 

Psicólogo 02   01 03 

Pedagogo 02    02 

Técnicos de nível superior   03  03 

Auxiliar Sociais 13    13 

Assistente Administrativo 05   01 06 

Motorista 02  01  03 

Serviços Gerais     10   01 11 

Agente de Política    01 01 

Orientador Social 03    03 

Entrevistador do Bolsa 

Família 

04  01 03 08 

Coordenador do Bolsa 

Família 

01    01 

Junta Militar 01    01 

Agente de Portaria 03    03 

Setor de Identificação 03    03 

Conselheiros    05 05 

Almoxarifado   01  01 

Facilitador(a) de Oficina    01 01 

Cuidador(a)   03  03 
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Guarda Municipal 01    01 

Total     76 

 

3.4. CONTROLE SOCIAL 

Controle Social pode ser definido como a capacidade que a Sociedade tem de colaborar e 

vistoriar a Gestão Pública, orientando ações do Estado e os gastos estatais em direção do 

interesse da coletividade.  

Através dos conselhos os cidadãos não só participam do processo de tomada de decisões da 

Administração Pública, mas, também, do processo de fiscalização e controle dos gastos 

públicos, bem como da avaliação dos resultados alcançados pela ação governamental. Tendo 

princípio da participação a Constituição de 1988, que prevê duas instâncias de participação: 

os conselhos e as conferências, que pretendem ampliar a democracia representativa para a 

democracia participativa, vêm sendo implementados, no Brasil, a participação e o controle 

social, através dos mecanismos tradicionais de democracia representativa: os Conselhos. 

Onde os elos entre o Estado e a sociedade civil intensificam-se, com discussões e deliberações 

que buscam ampliar os serviços oferecidos através das políticas públicas, possibilitando o 

acesso de direitos à população. 

3.5. CARACTERIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) é um órgão de deliberação colegiada, 

de caráter permanente e de composição paritária entre o Governo e Sociedade Civil. Possui 

suas diretrizes estabelecidas na legislação que regulamenta o Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), como aquelas traçadas nas Conferências Nacionais, Estaduais e Municipais de 

Assistência Social. 

O Conselho tem seus desafio e perspectiva em acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços, 

programas e benefícios de assistência social prestados à população por órgãos públicos e 

entidades sem fins lucrativos, assim como a gestão dos recursos destinados à Assistência 

Social, avaliando ganhos sociais e o desempenho dos programas aprovados e implementados 

dentre outras ações. Os conselhos são regidos por princípios e diretrizes, visando assim, 

garantir um sistema de gestão organizado e descentralizado conforme determina a Norma 
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Operacional Básica NOB-Suas/2005, e a Lei nº 12.435/11 que dispõe sobre a organização da 

assistência social através do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Devem ser criados 

por lei, e para o exercício de suas atribuições, não devem submeter-se a nenhuma 

subordinação hierarquia. 

3.5.1. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Representação 

Governamental 

Titularidade Entidade/ Órgão 

Titular: Fabricia Cristina Pantoja Batista  

Suplente: Tais da Conceição Silva 

 

 

SETRINS 

 Titular: Sinara Reane Santos do 

Nascimento 

Suplente: Aldacy Figueira de Oliveira 

 

 

SECRETÁRIA DE 

EDUCAÇÃO 

 

Titular: Maria de Jesus Lima dos Santos 

Suplente: Almerinda Lúcia dos Santos 

Magalhães 

 

 

SECRETÁRIA DE 

SAÚDE 

Titular: Jaqueline Nunes da Costa 

Suplente: Mara Dalila Alves de Souza 

 

 

SECRETÁRIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

 

 

 

 

Não  

Governamental 

 

 

 

 

Titular: Sofia Karoline Santos de Lima 

Suplente: Igor Lorran Souza de Oliveira  

  

 

PARÓQUIA DE SÃO 

FRANCISCO 

Titular: Adilce Abreu de Sousa 

Suplente: Maria de Fátima L. Bezerra 

 

 

PARÓQUIA DE CRISTO 

REI 

Titular: Oziel Araújo Ribeiro 

Suplente: José Aleixo Andrade Porto 

  

 

IEACAMAPECGAM 

(GUARDA MIRIM) 
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 Titular: Jucirene Bandeira de Oliveira 

Suplente: Eldilene Silva da Mota  

 

IGREJA ADVENTISTA 

DO 7º DIA 

 

Possui Secretaria Executiva: ( x ) Sim (    ) Não 

Formação do (a) secretário (a) executivo (a): Ensino Médio 

Nome do profissional: Maria do Socorro Gama 

Telefone: 093992040758 

E-mail: cmasmontealegre@hotmail.com 

 

3.5.2.  CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Data da Última Conferência Municipal de Assistência Social: 28/08/2021 

Total de participantes: 52 pessoas 

Tema: “Assistência Social: Direito do povo e Dever do Estado, com financiamento público, 

para enfrentar as desigualdades e garantir proteção social”. 

Local: Auditório da SETRINS 

 

3.6. PROCESSO DE CONHECIMENTO DA REALIDADE SOCIOECONÔMICA 

 

3.6.1. HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE 

  

Para muitos historiadores, entre eles o célebre Arthur César Ferreira Reis (1942), O Município 

de Monte Alegre é consequência de uma das mais antigas fundações urbanas da região 

Amazônica, cuja origem pode anteceder à própria ocupação da região pelos colonizadores 

lusitanos. Segundo os relatos históricos, o primeiro navegador estrangeiro que explorou a 

região do Médio-Baixo Amazonas foi o espanhol Francisco Orellana, em 1540, durante a sua 

viagem ao longo do Grande Rio, percorrendo-o de sua nascente até sua foz. Essa viagem deu 

origem a muitas lendas, como a da tribo das índias Amazonas, que deu nome à região, ao 

principal rio e ao maior Estado, o Amazonas. Os primeiros colonizadores portugueses 

mailto:cmasmontealegre@hotmail.com
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chegaram à região do Médio-Baixo Amazonas em 1639, integrando a expedição comandada 

pelo capitão Pedro Teixeira (FRIAES, 1997). O primeiro local visitado foi o aldeamento de 

Gurupatuba, localizado na margem esquerda do Paraná homônimo, cuja denominação foi 

herdada dos índios Gurupatuba, antigos habitantes da região. Além dos Gurupatuba, outros 

grupos de silvícolas viviam na região, como os Carabocas, os Bubuizes, os Mariaus e os 

Serranos (REIS, 1942). 

No início da colonização portuguesa, coube aos religiosos Capuchos da Piedade grande parte 

das terras da margem esquerda do rio Amazonas, para fundarem “missões” que tinham como 

principal objetivo a catequese dos índios, daquela região. Segundo alguns historiadores, essa 

catequese teria sido iniciada no começo do século XVIII, antes de 1710, considerando que 

uma Carta Régia datada de 2 de julho, daquele ano, entregava, a região do Jarí, aos padres da 

Companhia de Jesus, excluindo os religiosos das ordens das Mercês e da Piedade, os quais, no 

entendimento daqueles historiadores, já se encontravam em serviço de catequese, na margem 

esquerda do Amazonas. 

Embora não exista uma definição com relação à época de fundação do núcleo originário da 

atual cidade de Monte Alegre, é aceito que os Capuchos da Piedade teriam iniciado a 

colonização do município, a partir da criação de uma missão, na aldeia dos Gurupatuba, às 

margens do paraná homônimo; posteriormente, a mesma teria sido transferida para o local 

onde está erigida, atualmente, a sede municipal (CORRÊA, 1976). 

Existem, todavia, controvérsias entre os historiadores com relação à ordem religiosa que 

estabeleceu à primeira “missão” na aldeia de Gurupatuba. Segundo Arthur Cezar Ferreira 

Reis, um dos mais brilhantes estudiosos da história de Monte Alegre, o primeiro posto de 

catequese na aldeia foi estabelecido por religiosos da Companhia de Jesus, jesuítas, ainda no 

século XVII. De acordo com o mesmo autor, o jesuíta missionário João Felipe de Bettendorf, 

nascido em Luxemburgo, visitou a aldeia de Gurupatuba em 1661, tendo ali erguido uma 

cruz. A partir de 1681, a aldeia passou a contar com a presença permanente dos religiosos 

Inacianos, responsáveis pela edificação de uma igreja a Nossa Senhora da Conceição. Nesse 

período, Gurupatuba experimentou uma fase de grande desenvolvimento, chegando a 

representar, pela sua importância, o papel de uma verdadeira capital das missões do Baixo 

Amazonas. Com a chegada dos frades da Piedade, à região, Gurupatuba passou para o 

domínio dos mesmos, que ali se estabeleceram por mais de meio século, edificando, entre 
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outras obras, um grande templo em homenagem a São Francisco de Assis, hoje padroeiro da 

cidade de Monte Alegre. Durante a administração dos frades da Piedade, a posição de 

destaque que era ocupada por Gurupatuba foi transferida para Gurupá, onde aqueles religiosos 

construíram uma estrutura maior. 

Por sua posição geográfica, Gurupatuba representava o núcleo populacional amazônico mais 

ocidental, sob o domínio português. O estabelecimento das missões religiosas na Amazônia 

obedecia a um critério geográfico, uma vez que as mesmas se situavam, geralmente, em 

pontos estratégicos. Assim, além do religioso, existia o cunho político, pois, a pretexto de 

guarnecer as missões estabelecidas, o governo de Portugal instalava fortificações militares em 

pontos estratégicos, estendendo o seu domínio através de uma região que, por força do 

Tratado de Tordesilhas, pertencia à Espanha. 

Com desenvolvimento da catequese, no início da colonização portuguesa no Pará, aos 

religiosos da Piedade foi entregue grande parte na zona da margem esquerda do rio 

Amazonas, para a fundação de missões e reduções de índios, núcleos que constituíram em 

número avultado as primitivas origens dos centros da população da Amazônia.  

É provável que o serviço de catequese tenha sido iniciado nas margens do rio Jarí pelos 

religiosos da Piedade, que pertenciam à grande ordem fundada por São Francisco de Assis, 

tiravam o nome da província religiosa portuguesa a que pertenciam, antes de 1710, uma Carta 

Régia de 2 de julho do mesmo ano, entregando o rio Jarí aos padres da Companhia de Jesus, 

excluiu  os religiosos das Mercês e da Piedade, que naturalmente catequizavam já na margem 

esquerda do rio Amazonas. Na época a fundação do núcleo que deu origem à atual sede do 

município de Monte Alegre não é conhecida, havendo ficado a tradição de ter sido criado 

pelos padres da Piedade com índios da aldeia de Gurupatuba, situada à margem do rio, onde o 

lugar onde assenta a cidade de Monte Alegre.  Constituída sob a invocação de São Francisco 

de Assis, que foi elevada a vila, por Francisco Xavier de Mendonça Furtado, com a 

denominação de Monte Alegre, nome tirado do aspecto topográfico. Em 27 de fevereiro de 

1758 foi elevada a condição de vila, em 15 de março de 1880 a condição de cidade e sede 

municipal com a denominação de Monte Alegre pela Lei Provincial nº 970. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o município é constituído do distrito sede. 

Pelo Decreto Estadual n.º 6, de 04-11-1930, o município de Monte Alegre adquiriu o extinto 

distrito de Almeirim. O Decreto Estadual n.º 16, de 24-11-1930, desmembra do município de 

Monte Alegre o distrito de Almeirim, elevado novamente à categoria de município. Pela Lei 
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Estadual n.º 78, de 27-12-1930, o município de Monte Alegre adquiriu o extinto município de 

Prainha. Em divisão administrativa referente ao ano de 1933 o município é constituído de 2 

distritos: Monte Alegre e Prainha, na Lei Estadual n.º 8, de 31-10-1935, foi desmembrado do 

município de Monte Alegre o distrito de Prainha, elevado à categoria de município nas 

divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937 o município foi constituído de 2 

distritos: Monte Alegre e Maicuru. O Decreto-lei Estadual n.º 3.131, de 31-10-1938, é extinto 

do distrito de Maicuru, sendo seu território anexado ao distrito sede de Monte Alegre nesta 

divisão territorial datada de 1-VII-1960 o município é constituído do distrito sede, Assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 2014. 

3.6.2. POPULAÇÃO 

 

O município “de Monte Alegre – PA Localiza-se a uma latitude 02º00’28” sul e longitude 

54º04’09” oeste, possui uma área territorial de 18.152,559 km2, estando a uma altitude de 38 

metros acima do nível do mar, a população total do censo de 2010 é de 55. 462 habitantes 

onde o grupo de idades de 0 a 05 anos 12,6%; 6 a 14 23,5%; 15 a  24- 18,7%; 25 a 39 -20,8%; 

40 a 59 anos- 16,6%; 60 ou a mais anos 7,8%, a população estimada para 2021 é de 58.289 

pessoas. A densidade demográfica é de 3.06 hab./km2, residindo na zona urbana 24.565 

pessoas com a taxa percentual de 44,3% e na área rural de 30.897 pessoas com 55,7%. 

3.6.3. IDH 

 

 

Monte Alegre 

© 2017 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística | v4.3.8.18.8 

3.6.4. TRABALHO E RENDIMENTO 

Segundo IBGE, em 2019, o salário médio mensal era de 1.9 salários mínimos. A proporção de 

pessoas ocupadas em relação à população total era de 6.1%. Na comparação com os outros 
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municípios do estado, ocupava as posições 73 de 144 e 91 de 144, respectivamente. Já na 

comparação com cidades do país todo, ficava na posição 2553 de 5570 e 4886 de 5570, 

respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário 

mínimo por pessoa, tinha 54% da população nessas condições, o que o colocava na posição 30 

de 144 dentre as cidades do estado e na posição 628 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

 

 

 

 

3.6.5. TRABALHO / POPULAÇÃO OCUPADA (Unidade: %) 
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3.6.6. ECONOMIA 

Na atividade econômica agropecuária o município se encontra em 13º lugar no estado do 

Pará, onde os agricultores trabalham em diversas características de estabelecimento, retirando 

as suas economias em lavoura temporária como: feijão, arroz em casca, abacaxi, melancia, 

melão, abobora, jerimum e outros. Porém na pecuária tem efetivo de rebanhos: asininos, 

bovinos (leite de vaca), bubalinos, caprinos, equinos. Também, encontram-se as criações de 
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galináceos (galinhas, galos, frangos, frangas e pintos) e os efetivos de rebanhos de patos, 

gansos, perus e suínos. 

Importante ressaltar que atualmente, a produção de limão representa algo em torno de 20% a 

25% do Produto Interno Bruto (PIB) do município de Monte Alegre, gerando uma receita 

anual superior a 40 milhões de reais aos produtores da região. 

Cerca de 90% da produção de Monte Alegre é absorvida pelo mercado de Manaus, no 

Amazonas, indo também para Macapá, no Amapá, Belém no Pará, Imperatriz no Maranhão e 

Sinop, município em Mato Grosso. 

De acordo com o último levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), em 2017, o Pará é o segundo maior produtor de limão do Brasil, perdendo 

apenas para o Estado de São Paulo. 

Fonte: G1 SANTARÉM, Com safra estimada em quase 100 mil toneladas em 2021, Monte 

Alegre investe na produção do limão taiti. Disponível em: https://g1.globo.com/pa/santarem-

regiao/noticia/2021/08/11/com-safra-estimada-em-quase-100-toneladas-em-2021-monte-

alegre-investe-na-producao-do-limao-taiti.ghtml. Acesso em: 26/10/2021. 

 

3.6.6.1. BOVINO / EFETIVO DO REBANHO (UNIDADE: CABEÇAS) 

 

 

3.6.6.2. GALINÁCEO / EFETIVO DO REBANHO (UNIDADE: CABEÇAS) 
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3.6.6.3. LIMÃO / QUANTIDADE PRODUZIDA (UNIDADE: T) 

 

3.7. EDUCAÇÃO 

 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica do ano de 2019 foi 4.5. Enquanto a Taxa 

de Rendimento do ano de 2020, segundo o IDEB se deu da seguinte forma: Ensino 

Fundamental nos iniciais 99,4%, nos anos finais 99,5% e no Ensino Médio 99,8%.  

No município são cadastradas um total de 142 escolas, sendo um total de 137 escolas públicas 

e, um total de 05 escolas privadas.  As instituições de nível superior somam um total de 11, 

sendo 01 instituição pública: Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA e 10 

instituições privadas: Faculdade Educacional da Lapa – FAEL, Universidade Estácio de Sá – 

ESTÁCIO, Universidade Paulista – UNIP, Universidade Norte do Paraná – UNOPAR, 

Universidade Luterana do Brasil – ULBRA, Universidade da Amazônia – UNAMA, Centro 

Universitário Cidade Verde – UNIFCV, Faculdade Única, Cruzeiro do Sul Virtual e Centro de 

Ensino Superior de Maringá – UNICESUMAR.  

Os dados referentes as matrículas na rede pública e privada no ano de 2020 estão distribuídas 

conforme o quadro abaixo: 

 Matrículas na Matrículas na Total de 
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rede pública rede privada matrículas 

Ed. Infantil 2.996 170 3.166 

Ens. 

Fundamental 
11.458 217 11.675 

Ens. Médio 3.106 0 3.106 

 

Fonte: QEDU, Matrículas e Infraestrutura. Disponível em: 

https://www.qedu.org.br/cidade/3367-monte-alegre/censo-

escolar?year=2020&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item= . Acesso em: 

26/10/2021. 

3.8. SAÚDE 

Segundo o IBGE/2019 a taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 16.19 para 1.000 

nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 3.5 para cada 1.000 habitantes. 

Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições 56 de 144 e 75 de 144, 

respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 1693 de 

5570 e 1001 de 5570.  

O hospital municipal conta com 46 leitos,  dividido em 20 leitos de Unidade de Isolamento, 5 

leitos de Cirurgia Geral, 11 leitos de Clínica Geral, 1 leito de Obstetrícia Clínica e 9 leitos de 

Pediatria Clínica. As unidades Básicas de Saúde do tipo Estratégia Saúde da Família - ESF 

são 8 (oito) unidades, sendo 4 (quatro) na zona urbana e 4 (quatro) na zona rural. o município 

tem 19 médicos cadastrados. 

3.9. TERRITÓRIO E AMBIENTE 

O município de Monte Alegre- PA apresenta, 16.5% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 34% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 15.8% de 

domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio). Comparando com os outros municípios do estado, fica na posição 

47 de 144, 67 de 144 e 7 de 144, respectivamente. Já outras cidades do Brasil, sua posição é 

3886 de 5570, 4736 de 5570 e 2210 de 5570. 

O destino do lixo é coletado (unidade: 5.128 domicílios e por pessoas 18.144). A cobertura do 

abastecimento de água é distribuída em torno de rede geral de distribuição (unidade: rede 

https://www.qedu.org.br/cidade/3367-monte-alegre/censo-escolar?year=2020&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=
https://www.qedu.org.br/cidade/3367-monte-alegre/censo-escolar?year=2020&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=
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distribuição 6.366 domicílios e de forma de abastecimento 16.054 pessoas) segundo as 

estatísticas feitas pelo dado do censo demográfico de 2010. 

4. MAPEAMENTO E COBERTURA DA REDE PRESTADORA DE SERVIÇOS – 

REDE SÓCIO- ASSISTENCIAL LOCAL, POR NÍVEL DE PROTEÇÃO. 

A Rede Socioassistencial é uma política social constituída por um conjunto de serviços, 

programas, projetos e benefícios que compõem o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) e são prestados diretamente ao cidadão ou por meio de convênios com organizações 

sem fins lucrativos que executem serviços voltados para essa demanda. 

 

 

 

4.1. UNIDADE: EQUIPAMENTOS SOCIAIS MUNICIPAIS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Níveis de Proteção Unidade (Equipamento Social) Quantidade 

Proteção Social Básica-PSB CRAS – Planalto 

CRAS – Serra Ocidental  

02 

Proteção Social Especial – 

PSE/Média Complexidade 

CREAS 01 

Proteção Social 

Especial/Alta 

Complexidade 

SAI – Abrigo Arco – íris 01 

 

4.2. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA (PSB) 

 

A Proteção Social Básica previne situações de risco por meio de desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições com o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA é desenvolvida no Centro de Referência da Assistência 

Social – CRAS. Em Monte Alegre divide-se em 02 CRAS; CRAS Planalto e CRAS Serra 

Ocidental.  
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O Centro de Referência oferta serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) 

e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

O CRAS é a porta de entrada da Assistência Social, localizado prioritariamente em áreas de 

maior vulnerabilidade social, onde são oferecidos os serviços de Assistência Social, com o 

objetivo de fortalecer a convivência com a família e com a comunidade. A partir do adequado 

conhecimento do território, o CRAS promove a organização e articulação das unidades da 

rede socioassistencial e de outras políticas possibilitando o acesso da população aos serviços, 

benefícios e projetos de assistência social, se tornando uma referência para a população local 

e para os serviços setoriais. 

 

 

Nome da Entidade: CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL – CRAS 

PLANALTO 

Data de Implantação: 01/07/2006 

Endereço: Rua 24 DE JUNHO Nº 340 

Bairro: PLANALTO 

CEP: 68.220-000 

Tipo de Endereço: Residencial 

E-mail: craspajucara2017@hotmail.com 

Telefone: (93) 99245-2920 

 

Infraestrutura: 

 

CRAS Planalto 

Descrição Sim Não 

Possui Recepção X  

Possui Sala de Atendimento X  

Possui Sala Administrativa X  

Possui Banheiro X  

Possui Acessibilidade X  

mailto:craspajucara2017@hotmail.com
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Obs: O prédio possui acessibilidade, porém não estão de acordo com  as Normas da ABNT 

(NBR9050). 

Equipamentos e materiais: 

 

CRAS Planalto 

Descrição Sim Não 

Possui Computador X  

Possui Internet X  

Possui Impressora X  

Possui Telefone X  

Possui Veículo Exclusivo X  

 

 

 

Perfil dos recursos humanos: 

 

CRAS Planalto 

Nome do servidor Cargo Profissão Vínculo funcional 

Alane Costa Torres Cadastradora do 

Cad. Único. 

Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

Irlana Andréa Baia da Silva Assistente Social Assistente Social Temporário 

Jéssica Nayane Brazão de 

Farias 

Coordenadora Psicóloga Comissionado 

José Carlos dos Santos Apoio 

administrativo 

Sem formação 

profissional 

Efetivo 

Joyce Pouliene Oliveira dos 

Santos 

Auxiliar Sociais Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

Maria do Livramento 

Barbosa dos Santos 

Agente de 

Serviços Gerais 

Sem formação 

profissional 

Efetivo 

Mário Santos da Costa Auxiliar Sociais Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

Marli Uchoâ Pereira Agente de 

Serviços Gerais 

Sem escolaridade Efetivo 
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Iara Rayana Leal de Sousa Orientadora 

Social 

Engenheira 

Florestal 

Efetivo 

Taís da Conceição Silva Auxiliar Sociais Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

 

Geolocalização: 

 

 

 

 

Nome da Entidade: CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL – CRAS 

SERRA OCIDENTAL 

Data de implantação: 02/07/2010 

Endereço: Rua Santa Cruz Nº 652  

Bairro: Serra Ocidental 

CEP: 68.220-000 

Tipo de endereço: Residencial                                                     

E-mail: crasserraocidental@gmail.com 

Telefone: (93) 99220-4129 

Infraestrutura: 

 

CRAS Serra Ocidental 

Descrição Sim Não 

Possui Recepção X  

Possui Sala de Atendimento X  

Possui Sala Administrativa X  

Possui Banheiro X  

Possui Acessibilidade X  

mailto:crasserraocidental@gmail.com
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Obs: O prédio possui acessibilidade, porém não estão de acordo com  as Normas da ABNT 

(NBR9050). 

Equipamentos e materiais: 

 

CRAS Serra Ocidental 

Descrição Sim Não 

Possui Computador X  

Possui Internet X  

Possui Impressora X  

Possui Telefone X  

Possui Veículo Exclusivo X  

 

 

 

 

Perfil dos recursos humanos: 

 

CRAS Serra Ocidental 

Nome do servidor Cargo Profissão Vínculo funcional 

Alan George da Costa 

Peleja 

Auxiliar Sociais Assistente 

Social 

Efetivo 

Aline Adriane Gomes Agente 

Administrativo 

Sem formação 

profissional 

Efetivo 

Cristiane da Silva Viana Coordenadora Pedagoga Comissionado 

Elissandro do Nascimento 

Vieira 

Psicólogo Psicólogo Efetivo 

Francielma do Socorro de 

Souza Braga 

Orientadora 

Social 

Pedagoga Efetivo 

Maria Sebastiana Campos 

Munhoz 

Agente de 

Serviços Gerais 

Sem formação 

profissional 

Efetivo 

Sandra Neli de Freitas 

Azevedo 

Assistente Social Assistente 

Social 

Efetivo 

Shirlen Pereira Nunes Cadastradora do Sem formação Temporário 
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Cad. Único. profissional 

Telvane Meireles da Silva Auxiliar Sociais Sem formação 

profissional 

Efetivo 

Vanusa Azevedo Assunção 

Silva 

Auxiliar Sociais Sem formação 

profissional 

Efetivo 

 

Geolocalização: 

 

 

 

 

 

 

São público da Proteção Social Básica: Famílias e indivíduos e pessoas inseridas no Cadastro 

Único, beneficiários do Programa Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), entre outros. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF consiste no trabalho 

social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva 

das famílias, prevenir a ruptura de seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e 

contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades 

e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio 

de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo (Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, p. 12, 2009). O trabalho social com famílias dá-se através da concretização 

de ações, de cunho individual ou coletivo, que devem ser planejadas e avaliadas pela equipe e, 

principalmente, pelas famílias que usam o serviço. Isso faz com que o público da assistência 

sinta-se participativo e confiante de todo o processo para sua emancipação.  

 

Serviço Procedimentos essenciais para atingir o objetivo 

PAIF 

1 – Acolhimento 

2 – Realização do PAF 

3 – Articulação com a Rede Socioassistencial 

4 – Referenciamento e co-referenciamento 

5 – Escuta qualificada (atendimento psicossocial) 

https://www.blog.gesuas.com.br/trabalho-social-com-familias-no-paif/
https://www.blog.gesuas.com.br/trabalho-social-com-familias-no-paif/
http://conteudo.gesuas.com.br/tipificacao-nacional-de-servico-socioassistenciais
http://conteudo.gesuas.com.br/tipificacao-nacional-de-servico-socioassistenciais
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6 – Atendimento coletivo e individualizado 

7 – Visita domiciliar e institucional 

8 – Curso de capacitação de geração de emprego e renda 

9 – Realização de oficina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fluxograma do PAIF 
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Nome da Entidade: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS – SCFV                                                                                                             

Data de implantação: 26/06/2013 

Endereço: Rua Presidente Jhon Kennedy Nº 378 

Bairro: CIDADE ALTA       

CEP: 68220-000 

Tipo de Endereço: Residencial    

E-mail: setrinsmta@yahoo.com.br   

Telefone: (93) 99156-9920 

Infraestrutura: 

 

SCFV 

Descrição Sim Não 

Possui Recepção X  

Possui Sala de Atendimento  X 

Possui Sala Administrativa  X 

Possui Banheiro X  

Possui Acessibilidade  X 

 

Equipamentos e materiais: 

 

SCFV 
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Descrição Sim Não 

Possui Computador X  

Possui Internet X  

Possui Impressora X  

Possui Telefone  X 

Possui Veículo Exclusivo  X 

 

 

 

 

 

Perfil dos recursos humanos: 

 

SCFV 

Nome do servidor Cargo Profissão Vínculo funcional 

Aliny SantanaCruz Auxiliar Social Fisioterapeuta Efetivo 

Andrea Regina Silva de 

Azevedo 

Agente de 

Serviços Gerais 

Prof. De Química Efetivo 

Antônia Iracélia da Costa 

Torres 

Auxiliar 

Administrativo 

Pedagoga Efetivo 

Antônio Marcos dos Santos Pedagogo Pedagogo Efetivo 

Aurenice Pinheiro Antunes Auxiliar Social Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

Dellion de Souza e Silva Coordenador Assistente Social Comissionado 

Marcos Doglas Sanches de 

Souza 

Auxiliar Social Educador Físico Efetivo 

Marilda Kirixi Ribeiro Agente de 

Serviços Gerais 

Profissional de 

nível Médio 

Efetivo 

Salete Ferreira de Souza  Orientadora 

Social 

Pedagoga Efetivo 

Thani Marieta Cunha 

Xavier 

Prof. Educação 

Física 

Educadora Física Efetivo 

Thaylla Sena Carreteiro Pedagoga Pedagoga Efetiva 
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O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, é realizado em grupos de 

modo a garantir aquisições progressivas, o desenvolvimento de atividades que contribuam no 

processo de envelhecimento saudável, autonomia, onde a demanda dessa faixa etária é 

considerar a vivencia em grupo, as experimentações artísticas, culturais e esportivas e de 

lazer. Em Monte Alegre, os grupos são desenvolvidos conforme as seguintes faixas etárias:  

 Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

 Adolescentes de 15 a 17 anos 

 Pessoas Idosas 

 

4.2.1. QUADRO DE EXECUÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

 

 

 

MODALIDADE DE ATENDIMENTO/ 

SERVIÇOS 

EM EXECUÇÃO 

Nº de Atendimentos 

Indivíduos Famílias 

Serviço de proteção Integral à Família – PAIF 

 

64 16 

Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de 

Vínculos 

Crianças e Adolescentes 

de 06 a 15 anos 

90 70 

Adolescentes e jovens de 

15 a 17 anos 

60 50 

Idosos 120 101 

Beneficio de Prestação Continuada – BPC 2.318 2.318 

Programa Bolsa Família 34.316 9448 

 

4.3. PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

A Proteção Social Especial é destinada ao atendimento de famílias e indivíduos que 

vivenciam situações que envolvem violações de direitos, a partir de ações de caráter protetivo, 

os serviços se caracterizam como média e alta complexidade. 
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4.3.1 MÉDIA COMPLEXIDADE 

 

Os Serviços de Proteção Especial de Média Complexidade são responsáveis por ofertar 

atendimento às famílias e aos indivíduos cujos direitos foram violados e os vínculos 

familiares e comunitários estão fragilizados. No município de Monte Alegre – PA tem a 

equipe técnica, que referencia ao CREAS, conforme estabelece a Resolução CNAS nº 

17/2011, constituem profissionais de referencia da Proteção Social de Média Complexidade: 

Assistente social, Psicólogo e Advogado. A partir do Parâmetro traçados pela NOB-

RH/SUAS e pela resolução citada o recurso humano deve ser dimensionado pela demanda de 

atendimentos e acompanhamentos á capacidade de atendimento da equipe. 

Nome da Entidade: CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL–CREAS        

Data de implantação: 11/04/2017                                                                                                                               

Rua: 7 de Setembro, Nº214 

Bairro: Cidade Alta      

CEP: 68220-000 

Tipo de Endereço: Institucional 

E-mail: creasmta@gmail.com   

Telefone: (93) 99114 – 4563 

Infraestrutura: 

 

CREAS 

Descrição Sim Não 

Possui Recepção  X 

Possui Sala de Atendimento  X 

Possui Sala Administrativa  X 

Possui Banheiro X  

Possui Acessibilidade  X 

Obs: O prédio possui acessibilidade, porém não estão de acordo com  as Normas da ABNT 

(NBR9050). 

Equipamentos e materiais: 
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CREAS 

Descrição Sim Não 

Possui Computador X  

Possui Internet X  

Possui Impressora X  

Possui Telefone  X 

Possui Veículo Exclusivo  X 

 

 

 

 

 

Perfil dos recursos humanos: 

 

CREAS 

Nome do servidor Cargo Profissão Vínculo funcional 

Antônio Marcos dos Santos Pedagogo Pedagogo Efetivo 

Iara Rayana Leal de Sousa Orientadora 

Social 

Engenheira 

Florestal 

Efetivo 

Irlene Barbosa Pinto Assistente 

Social 

Assistente Social Temporário 

Rubens Lourenço Cardoso 

Vieira 

Assessor 

Jurídico 

Advogado Temporário 

Vanessa Barbosa Macedo Psicóloga Psicóloga Temporário 

 

                    

MODALIDADE DE 

ATENDIMENTOS/SERVIÇOS 

EM EXECUÇÃO 

Nº de atendimentos 

Indivíduos Família 

Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI 

10 5 

Serviço de Proteção a Adolescentes em 4 4 
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Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e Prestação de 

Serviços à Comunidade 

 

4.3.2 ALTA COMPLEXIDADE 

 

 Serviços de Proteção Especial de Alta Complexidade destinam-se a as famílias e, 

indivíduos em situação de risco, cujos vínculos familiares já foram rompidos. Violação de 

direitos, negligencias, violência sexual / abuso e exploração sexual, abandono, vivencia de 

trabalho infantil e outros. Visa proteger crianças e adolescentes pelo abrigamento temporário/ 

transitório, com atendimento integral de risco social ou pessoal.  

 

Nome da Entidade: Unidade de Acolhimento Institucional – SAI / Arco Iris 

Data de Implantação: 30/05/2016 

Endereço: Rua São Francisco de Assis, 72 

Bairro: Centro 

E-mail: saimta20@gmail.com 

CEP: 68.220-000 

Tipo de Endereço: Residencial 

Telefone: (92) 99152-6791 

 

Infraestrutura: 

 

SAI 

Descrição Sim Não 

Possui Recepção X  

Possui Sala de Atendimento X  

Possui Sala Administrativa X  

Possui Banheiro X  

Possui Acessibilidade X  

Obs: O prédio possui acessibilidade, porém não estão de acordo com  as Normas da ABNT 

(NBR9050). 

Equipamentos e materiais: 
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SAI 

Descrição Sim Não 

Possui Computador X  

Possui Internet X  

Possui Impressora X  

Possui Telefone  X 

Possui Veículo Exclusivo X  

 

 

 

 

Perfil dos recursos humanos: 

 

SAI Arco - Íris 

Nome do servidor Cargo Profissão Vínculo funcional 

Aureni Gomes Mota de 

Morais 

Cuidadora Sem formação 

profissional 

Temporário 

Benjamim da Paz 

Vasconcelos 

Psicólogo Psicólogo Efetivo 

Fabrícia Cristina P. Batista Assistente 

Social 

Assistente Social Efetivo 

Lucicleuma Pena da Silva Cuidadora Sem formação 

profissional 

Temporário 

Marlene Leonel da Silva Cuidadora Sem formação 

profissional 

Temporário 

Patrícia da Silva Assunção Auxiliar Social Sem formação 

profissional 

Temporário 

 

Na Unidade de Acolhimento Institucional, o SUAS prevê também, os Serviços de 

Acolhimento Institucional  para crianças e adolescentes, entre 0 e 18 anos, que estejam em 

situação de risco pessoal e social, o acolhimento deve ser ofertado seguindo as medidas de 

proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e as orientações técnicas do Serviço 
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de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. É permitido no máximo 20 crianças e 

adolescentes em cada unidade. 

No município de Monte Alegre, o atendimento no SAI Arco – Íris ocorre por determinação do 

Poder Judiciário e por requisição do Conselho Tutelar, ficando este, de  comunicar, 

imediatamente no primeiro dia útil, a autoridade competente conforme previsto no Art. 93 do 

ECA. 

Lembrando que o acolhimento de crianças e adolescentes deve estar voltado para a 

preservação e fortalecimento das relações familiares e comunitárias. O afastamento da família 

deve ser uma medida excepcional, aplicada apenas nas situações de grave risco à sua 

integridade física e/ou psíquica.  

Esse serviço está previsto na Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que 

aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, que é regulamentado através da 

Portaria MDS nº 90, de 3 de setembro de 2013. Tem como objetivo o serviço assegurar 

provisões de ambiente físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social. 

VEJA O QUADRO ABAIXO: 

 

MODALIDADE DE 

ARENDIMENTO/SERVIÇOS 

EM EXECUÇÃO 

Nº de atendimentos 

Indivíduos  Famílias 

SERVIÇO DE 

ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL 

Abrigo 04 01 

Serviço de Proteção em Situações de 

Calamidades Públicas e de Emergências 

0 0 

 

4.4 SERVIÇOS, PROGRAMAS E BENEFÍCIOS EXECUTADOS EM PARCERIA 

COM OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO MUNICÍPIO. 

 

O Serviço de Proteção em Situação de Calamidade Pública em Emergências é um serviço de 

proteção especial do SUAS para enfrentamento de situações em Calamidades Públicas e 

Emergências, reconhecidas pelo Ministério da Integração.  
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Em Monte Alegre a Defesa Civil realiza esse serviço em parceria com a SETRINS, para 

juntos promoverem o apoio e proteção à população atingida pela situação de emergência e 

calamidade pública, assegurando a realização de articulações e a participação em ações 

conjuntas de caráter intersetorial, tem por objetivo:  minimizar os danos ocasionados e o 

provimento das necessidades verificadas das famílias; manter alojamento provisórios; 

identificar danos ocorridos  e cadastrar a população atingida; articular a rede de políticas 

públicas e sociais de apoio  para prover as necessidade detectadas, promover a inserção na 

rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais.  

 

 

 

 

 

4.4.1 CADASTRO ÚNICO PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL 

 

O Cadastro Único é um conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em situação de 

pobreza e extrema pobreza. Essas informações são utilizadas pelo Governo Federal, pelos 

Estados e pelos municípios para implementação de políticas públicas capazes de promover a 

melhoria da vida dessas famílias. 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) é um 

instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda. São consideradas famílias 

de baixa renda aquelas que possuem renda mensal por pessoa (renda per capita) de até meio 

salário mínimo (R$ 550,00) ou renda familiar total de até três salários mínimos (R$ 3.300,00). 

O Programa assenta-se sobre três pilares centrais: a transferência de renda, de forma a 

possibilitar alívio imediato da pobreza; as condicionalidades, com a perspectiva de reforçar o 

acesso a direitos sociais básicos nas áreas de saúde, educação e assistência social; e os 

programas complementares, que visam criar oportunidades para que as famílias superem a 

situação de vulnerabilidade, proporcionando a melhoria na condição de vida.  

 

O Cadastro Único é o sistema que registra informações sobre cada família de baixa renda 

detectada, com seus membros em condições econômicas sociais. O Governo Federal utiliza os 

dados do Cadastro Único para conceder os benefícios de programa sociais como: Tarifa 

Social de Energia, Benefício de Prestação Continuada (BPC), Programa Bolsa Família, e 
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outros. Esses dados do Cadastro Único também podem ser utilizados para o planejamento de 

ações e seleções de beneficiários para programas sociais geridos pelo município. 

De acordo com as informações registradas em junho 2021, no município de Monte Alegre 

foram inseridas; 14.087 famílias no Cadastro Único, 9.274 com a atualização do cadastro 

atualizados nos últimos dois anos; 12.633 com renda mensal de ½ salario mínimo e 8.506 

com até ½ salario com o cadastro atualizado. 

A taxa de atualização cadastral (TAC) do município de Monte Alegre é de 67,33% enquanto a 

média nacional encontra-se 64,39%. Dessa forma conclui-se que o Município de Monte 

Alegre encontra-se acima da média nacional.  

 

Fonte: BRASIL, MINISTÉRIO DA CIDADANIA, Relatório do Bolsa Família e Cadastro 

Único. Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-

completo.html. Acesso em: 01/10/2021. 

É válido ressaltar que a Medida Provisória N° 1.061, de 9 de agosto de 2021 que institui o 

Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil, regulamentado pelo Decreto Nº 10.852, de 8 de 

novembro de 2021, realiza mudanças no programa de transferência de renda, extinguindo o 

Programa Bolsa Família e dando início ao Auxílio Brasil, com vigência a partir de 17 de 

novembro de 2021. 

 

4.4.2 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF) 

 

O Bolsa Família é um programa de transferência de renda que atende família em situação de 

extrema pobreza e pobreza. Portanto são elegíveis ao PBF, as famílias que tem o cadastro 

atualizado nos últimos 24 meses e a renda mensal por pessoa de R$ 89,00 ou mensal por 

pessoa de R$ 89,01 a R$ 178,00, que possuem crianças ou adolescentes de 0 a 18 anos 

incompletos em sua composição familiar. 

No entanto Monte Alegre possui 9.448 famílias beneficiarias do Programa Bolsa Família, 

equivalem aproximadamente 58% da população total do município, sendo que 7.640 famílias 

que, sem o programa, estariam em condição de extrema pobreza. A cobertura do programa foi 

de 113 % em relação à estimativa de famílias pobres no município. Essa estimativa é 

calculada com base nos dados mais atuais do Censo Demográfico, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
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De acordo com os dados informados o município já alcançou a meta de atendimento do 

programa, entretanto a gestão municipal deve focar na manutenção da atualização cadastral 

dos beneficiários, para impedir que famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômicas 

tenham o pagamento cessado. A qualidade dos dados cadastrais aumenta a possibilidade de 

que todas as famílias pobres e extremamente pobres do Município sejam beneficiárias do 

Programa. 

No mês de setembro de 2021, foram transferidos R$ 553.945,00 às famílias do Programa no 

seu município, e o benefício médio repassado foi de R$ 58,63 por família. 

O valor e os tipos de benefícios recebidos pelas famílias variam de acordo com o perfil de 

renda, tamanho e composição familiar (se há crianças, adolescentes, gestantes ou nutrizes na 

família, por exemplo). Na tabela abaixo, constam a quantidade e os valores repassados por 

tipo de benefício no seu município, no mês de julho de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BRASIL, MINISTÉRIO DA CIDADANIA, Relatório do Bolsa Família e Cadastro 

Único. Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-

completo.html. Acesso em: 01/10/2021. 

 

4.4.3- CONDICIONALIDADES E O ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 

A família ao ser contemplada com o PBF, ela juntamente com o poder público assumem 

compromissos para garantir acesso das crianças e adolescentes na educação e saúde. As quais 

são chamados de condicionalidade: 

 Crianças menores de 07 anos devem ser vacinadas e terem o acompanhamento de peso 

e altura; 

 Gestantes precisam fazer o pré-natal; 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
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 Crianças e adolescente de 6 a 15 anos deverão ter frequência escolar mínima de 85% 

ao mês; 

 Jovens de 16 e 17 anos devem ter frequência escolar mínima de 75% das aulas ao mês; 

 

Na educação, 11.312 crianças e adolescentes com perfil para acompanhamento das 

condicionalidades de educação precisavam ter a frequência escolar acompanhada no quinto 

período (out/nov) de 2019. Dessas, foram acompanhadas 10.861, uma cobertura de 

acompanhamento de 96,01%. A resultado nacional é de 93,07% de acompanhamento na 

educação. Portanto, um acompanhamento da frequência escolar muito bom, acima do 

resultado nacional. 

Na área da Saúde, 20.246 beneficiários(as) tinham perfil para acompanhamento das 

condicionalidades de saúde no segundo semestre de 2019. Compõem o público para 

acompanhamento das condicionalidades de saúde as crianças menores de 7 anos e mulheres. 

O município conseguiu acompanhar 17.644 beneficiários(as), o que corresponde a uma 

cobertura de acompanhamento de 87,15%. O resultado nacional de acompanhamento na saúde 

é de 

79,71%. Assim, o município possui um acompanhamento da agenda de saúde muito bom, 

acima do resultado nacional. 

Essa identificação desses motivos deve servir de base para articulação intersetorial entre 

educação, saúde e assistência social, para atuarem de forma integrada na superação de 

eventuais vulnerabilidades enfrentadas pelas famílias. 

 

4.4.4- TIPOS DE BENEFÍCIOS 

 

 Benefício Básico no valor de R$ 89,00. 

Às famílias extremamente pobres com renda mensal de até R$ 89,00 por pessoa, sendo 

contemplada no mês de setembro do ano em curso um total de 8.697 famílias no 

município. 

 

 Benefício variável no valor de R$41,00 (até 5 benefícios variáveis por família): 

-VÍNCULO A CRIANÇA/ADOLESCENTE 

Às famílias com renda mensal de até R$178,00 por pessoa e que tem crianças e 

adolescentes de 0 a 15 anos na composição familiar, sendo exigida a frequência 
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escolar das crianças e adolescentes entre 06 e 15 anos de idade. Totalizando 12.808 

benefícios repassados no mês de setembro do ano em curso ao município. 

-VÍNCULO A GESTANTE (BVG):  

Às famílias com renda mensal de até R$178,00 por pessoa e que tenham grávidas na 

composição familiar. São repassadas 09 parcelas mensais. O benefício será concedido 

se a gravidez for identificada pela saúde e inserido no sistema bolsa família na saúde. 

Totalizando 371 benefícios repassados no mês de setembro do ano em curso ao 

município. 

 

-VÍNCULO A NUTRIZ (BVN): 

Às famílias com renda mensal de até R$178,00 por pessoa e que tenha criança de 0 a 

06 meses de idade na sua composição familiar, com objetivo de reforçar a alimentação 

do seu bebê. Serão pagas 06 parcelas mensais. Para que o benefício seja concedido, a 

criança precisa ter os seus dados incluídos no Cadastro Único até 6º mês de vida. 

Totalizando 9 benefícios repassados no mês de setembro do ano em curso ao 

município. 

 

 Benefício Variável Vinculado ao Adolescente, no valor de R$ 48,00 (até dois por 

família). 

Às famílias com renda mensal de até R$178,00 por pessoa e que tem adolescentes entre 

16 e 17 anos na composição familiar. Exigida a frequência escolar dos adolescentes de 

85%. Totalizando 2.488 benefícios repassados no mês de setembro do ano em curso ao 

município. 

 

 Benefício para Superação da Extrema Pobreza, em valor calculado individualmente 

para cada família. 

Às famílias que continuem com renda mensal por pessoa inferior a R$ 89,00, mesmo após 

receberem os outros tipos de benefícios do Programa. O valor do benefício é calculado caso a 

caso, de acordo com a renda e a quantidade de pessoas da família, para garantir que a família 

ultrapasse o piso de R$ 89,00 de renda por pessoa. Totalizando 1.889 benefícios repassados 

no mês de setembro do ano em curso ao município. 

Em setembro de 2021 foram transferidos R$ 553.945,00 às famílias do Programa e o 

benefício médio repassado foi de R$ 58,63 por família. 
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Fonte: BRASIL, MINISTÉRIO DA CIDADANIA, Relatório do Bolsa Família e Cadastro 

Único. Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-

completo.html. Acesso em: 21/10/2021. 

 

4.4.5-BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) 

 

É um benefício da Assistência Social aos idosos e a pessoa com deficiência, regido pela Lei 

Orgânica da Assistência social-LOAS, que garante um salário mínimo mensal ao idoso acima 

de 65 anos ou a pessoa com deficiência de qualquer idade com impedimentos de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo (que produza efeitos pelo prazo mínimo 

de 02 anos), que impossibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, em 

igualdade condições com as pessoas. Portanto, devem comprovar não ter meios para seu 

próprio sustento, nem tê-lo provido por sua família. A renda per capita deve ser igual ou 

inferior a ¼ do salário mínimo vigente. 

O município de Monte Alegre possui beneficiários do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), conforme a tabela abaixo: 

 

Quantidade de beneficiários BPC/RMV – Referência: 09/2021 

BPC – 

Pessoa 

com 

deficiência 

BPC - 

Idoso 

RMV  

por 

invalidez 

(Urbano) 

RMV  

por 

idade 

(Urbano) 

RMV  

por 

invalidez 

(Rural) 

RMV  

por 

idade 

(Rural) 

BPC - 

Antecipado 

Total 

1.221 729 45 36 29 165 93 2.318 

 

Fonte: BRASIL, SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Registro Mensal 

de Atendimentos. Disponível em: 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/atendimento/auth/index.php. Acesso em: 21/10/2021. 

 

É importante frisar que a Renda Mensal Vitalícia (RMV) é um benefício em extinção, 

mantido apenas para aqueles que já eram beneficiários até dezembro de 1995. 

 

4.4.6- BPC NA ESCOLA 

 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilia/relatorio-completo.html
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/atendimento/auth/index.php


 

42 

 

O programa BPC na escola foi criado com objetivos de desenvolver ações intersetoriais, 

visando garantir o acesso e a permanência na escola de criança e adolescentes com deficiência 

de 0 a 18 anos. Tem como principal diretriz a identificação das barreiras que impedem ou 

dificultam o acesso e a permanência de crianças e adolescentes com deficiência na escola, 

bem como, o desenvolvimento de ações intersetoriais, envolvendo as políticas de Educação, 

Assistência Social, Saúde e Direitos Humanos com vista as barreiras de superação. 

 

Eixos de Atuação do Programa BPC na Escola: 

 Identificar os beneficiários do BPC, de 0 a 18 anos, questão e os que não estão 

frequentando a Escola; 

 Identificar barreiras que impedem o acesso e a permanência na escola da 

criança/adolescente com deficiência beneficiária do BPC; 

 Realizar estudos e desenvolver estratégias conjuntas e cooperativas para a superação 

dessas barreiras; 

 Realizar acompanhamento sistemático das ações implementadas por meio do Programa 

nos estados e municípios. 

 

4.4.7- ACOMPANHAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL COM AS FAMÍLIAS QUE 

DESCUMPREM COM AS CONDICIONALIDADES: 

 

As famílias que descumprem as condicionalidades podem sofrer efeitos gradativos, que 

variam de uma advertência, passando ao bloqueio e suspensão do benefício quando o 

descumprimento é reiterado, até o cancelamento em casos específicos.  Os efeitos são 

considerados sinalizadores de possíveis vulnerabilidades das famílias, portanto, demonstram 

que elas não estão exercendo seus direitos sociais básicos: saúde e educação, determinando a 

priorização dessas famílias no Acompanhamento Familiar realizado pela equipe da 

Assistência Social no município. 

O município apresenta 23 famílias em fase de suspensão no mês de novembro de 2019. 

Dessas, 19 famílias apresentam registro de atendimento/acompanhamento pela assistência 

social no Sistema de Condicionalidades do PBF (Sicon). 

 

5. OBJETIVOS DO PLANO 
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5.1. OBJETIVO GERAL 

 

Nortear e Executar propostas, que viabilizem suportes para o processo de desenvolvimento 

das metas pré-estabelecidas para o quadriênio 2022 a 2025, objetivando registrar as 

prioridades a serem desenvolvidas neste período na Proteção Social Básica, na Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade, no aprimoramento da Gestão e da Rede 

Socioassistencial, além de, focalizar em ações de fortalecimento do Controle Social, e nortear 

a consolidação da Política Pública de Assistência Social, bem como sua efetivação no 

município.  

 

5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

* Estruturar o Órgão Gestor Municipal de Assistência Social;  

* Implantar e aprimorar os processos de gestão do trabalho conforme preconizados pela NOB-

RH/SUAS;  

* Ampliar e fortalecer os mecanismos institucionais de participação popular, controle social e 

transparência no âmbito da Política de Assistência Social;  

* Consolidar, ampliar e aprimorar os processos de diagnóstico, monitoramento e avaliação 

como eixos que estruturam o planejamento da Política de Assistência Social;  

* Manter, consolidar e aprimorar a rede socioassistencial pública;  

* Ampliar e aprimorar a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 

de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;  

* Ampliar e aprimorar as ações de cadastramento no Cadastro Único para Programas Sociais;  

* Qualificar a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nas 

entidades e organizações de Assistência Social, consolidando, ampliando e aprimorando as 

formas de articulação da rede socioassistencial.  

 

* Afirmação dos direitos socioassistenciais como instrumento para o enfrentamento das 

desigualdades e para a promoção da equidade e da justiça social. 
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* Aprimoramento e garantia do financiamento da Política de Assistência Social para assegurar 

a efetivação dos compromissos e corresponsabilidades dos entes na garantia dos direitos 

socioassistenciais. 

 

* Assegurar direito à participação social da sociedade civil na gestão democrática e no 

controle social. 

 

* Articulação e integração entre serviços, benefícios e transferência de renda para acesso e 

garantia de direitos. 

 

* Abranger as possibilidades de atuação do SUAS em eventos adversos, extraordinários e 

temporários que resultem em agravos e riscos sociais à população. 

 

6. DIRETRIZES E PRIORIDADES 

 

O presente Plano Municipal de Assistência Social visa dar continuidade às ações já 

executadas e traçar um horizonte para o quadriênio 2022-2025. O mesmo foi construído 

conforme prevê a Constituição Federal, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), a Norma 

Operacional Básica (NOB/SUAS), Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 

(NOB/RH), a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, Pacto de Aprimoramento do 

SUAS, o Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026) e as deliberações da X e XII 

Conferência Municipal de Assistência Social. Salienta-se que o foco prioritário da Política de 

Assistência Social é a atenção às famílias, seus membros e indivíduos, tendo o território como 

base da organização.  

Para alcançar as finalidades deste Plano, estas são as diretrizes que se pretende seguir:  

 

* Plena universalização do SUAS, tornando-o acessível, com respeito à diversidade e à 

heterogeneidade dos indivíduos, famílias e territórios;  

* Contínuo aperfeiçoamento institucional do SUAS, respeitando a diversidade e 

heterogeneidade dos indivíduos, das famílias e dos territórios;  

* Plena integração dos dispositivos de segurança de renda na gestão do SUAS em âmbito 

municipal;  
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* Plena gestão democrática e participativa e estruturação de política de comunicação em 

âmbito municipal;  

*Plena integralidade da proteção socioassistencial.  

 

6.1 METAS PARA A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO  

 

EIXO: GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Objetivo: Estruturar o órgão gestor de Assistência Social  

Metas  Prazo de Execução 

1) Reestruturar o organograma do órgão gestor para incluir ou 

adequar, por meio de lei, as seguintes subdivisões 

administrativas: Gestão de Proteção Social Básica, Gestão de 

Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade, 

Gestão do SUAS com competência de Gestão do Trabalho, 

Regulação do SUAS, Gestão financeira e orçamentária, Gestão 

de benefícios assistenciais e transferência de renda, e Vigilância 

Socioassistencial.  

2022-2025 

2) Prover os recursos humanos disponíveis ao pleno e adequado 

funcionamento de todas as funções essenciais de gestão do 

SUAS no município.  

2022-2025 

3) Regulamentar a lei municipal da Política de Assistência 

Social, observando os princípios, diretrizes e objetivos do 

Sistema Único de Assistência Social, prevendo: 1 - Conceituação 

da Assistência Social; 2 - Funções da assistência social 

(Vigilância Socioassistencial, Proteção Social e Defesa de 

direitos);  3 -Princípios pelos quais a Assistência Social é regida; 

4 -Diretrizes para organização da Assistência Social; 5 - 

Organização da assistência social por níveis de Proteção Social; 

6 - Conceituação e objetivos do SUAS; 7 - Público destinatário 

do SUAS; 8 - Previsão do funcionamento dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 9 - 

Especificação do órgão da Administração Pública responsável 

2022-2025 



 

46 

 

pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social e 

pela gestão do FMAS; 10 - Previsão de prazo para 

regulamentação do funcionamento do Fundo de Assistência 

Social; 11 - Especificação e conceituação dos equipamentos 

públicos estatais CRAS e CREAS; 12 -  Especificação e 

conceituação dos serviços socioassistenciais; 13 - Especificação 

e conceituação dos benefícios eventuais.  

4) Efetivar a intersetorialidade como estratégia de gestão, 

visando ampliar as ofertas da Assistência Social em integração 

com as demais políticas públicas, de modo a permitir o acesso 

aos direitos sociais básicos e a ampliação de oportunidades às 

famílias em situação de vulnerabilidades e violação de direitos. 

  

2022-2025 

5) Instituir parâmetros para relação do SUAS com o Sistema de 

Justiça e Sistema de Garantia de Direitos, visando o 

estabelecimento de fluxos e protocolos de referenciamento e 

delimitação de competências.  

2022-2025 

Objetivo: Implantar e aprimorar os processos de gestão do trabalho conforme 

preconizados pela Norma Operacional Básica de RH do SUAS 

Metas                                                                                                   Prazo de Execução 

6) Operacionalizar, no município, o preconizado pela Política 

Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/SUAS), 

com a constituição de Núcleo Municipal de Educação 

Permanente do SUAS, com participação de gestores, 

trabalhadores e conselheiros do Sistema, assim como de 

Instituições de Ensino credenciadas. 

2022-2025 

7) Garantir que todas as unidades públicas do SUAS disponham 

de recursos humanos em volume e tipo definidos pelos marcos 

normativos da política pública de assistência social.  

2022-2025 

 

EIXO: PARTICIPAÇÃO POPULAR, CONTROLE SOCIAL E 

TRANSPARÊNCIA.  
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Objetivo: Ampliar e fortalecer os mecanismos institucionais de participação 

popular, controle social e transparência no âmbito da Política de Assistência Social.  

Metas  Prazo de Execução  

8) Propiciar a participação dos trabalhadores, prestadores e 

usuários nos processos de diagnóstico, monitoramento e 

avaliação da Política de Assistência Social, com a realização de 

seminários, fóruns e outros, sob responsabilidade do setor de 

Vigilância Socioassistencial.  

2022-2025 

9) Divulgar amplamente na imprensa local e nos veículos de 

comunicação à disposição da Prefeitura Municipal, de forma 

periódica, todos os serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais executados nos equipamentos públicos e nas 

entidades e organizações referenciadas que compõem o SUAS no 

município, informando, inclusive os critérios de acesso.  

2022-2025 

10) Apoiar o exercício do Controle Social, incentivando a 

participação dos usuários na Assistência Social, nos espaços 

coletivos que integram o processo de fortalecimento e do 

exercício da autonomia, do protagonismo e da cidadania.  

2022-2025 

 

 

EIXO: DIAGNÓSTICO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO COMO EIXOS 

QUE ESTRUTURAM O PLANEJAMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL.  

Objetivos: Consolidar, ampliar e aprimorar os processos de diagnóstico, 

monitoramento e avaliação como eixos que estruturam o planejamento da Política 

de Assistência Social.  

Metas  Prazo de Execução  

11) Consolidar, ampliar e aprimorar metodologia de 

diagnóstico socioterritorial contínuo, sob responsabilidade 

do setor de Vigilância Socioassistencial, de forma 

participativa.  

2022-2025 

12) Adotar o uso de diagnóstico socioterritorial local como 

critério para o planejamento da oferta dos serviços, 

2022-2025 
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programas, projetos e benefícios socioassistenciais no 

município.  

13) Criar indicadores de monitoramento e avaliação do 

cumprimento de objetivos e dos resultados e impactos 

alcançados pelos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais ofertados nas unidades públicas e privadas 

do SUAS no município.  

2022-2025 

 

EIXO: GESTÃO DE SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS 

SOCIOASSISTENCIAIS  

Objetivo: Manter, consolidar e aprimorar a rede socioassistencial pública  

Metas  Prazo de Execução 

14) Propiciar a manutenção e a expansão dos serviços e 

unidades de PSB e PSE do SUAS.  

2022-2025 

15) Assegurar imóveis adequados (prédios próprios da 

Prefeitura Municipal, exclusivos, com as instalações e 

condições de acessibilidade preconizadas) para 

funcionamento dos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), dos Centros de Atendimento à Criança e 

Adolescente (CEACRI/ SCFV), do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), e outros que 

se fizerem necessários.  

2022-2025 

16) Implantar os Centros de Referências de Assistência 

Social (CRAS III e IV), redimensionando os territórios de 

abrangência.  

 

2022-2025 

 

 

 

17) Suprir os serviços públicos de Assistência Social com 

mobiliário, equipamentos, e veículos.  

2022-2025 

18) Fomentar entre as equipes da rede socioassistencial 

propostas direcionadas ao atendimento à população 

migrante, respeitando suas especificidades.  

2022-2025 

Objetivo: Ampliar e aprimorar a oferta de serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais de Proteção Social Básica  
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Metas  

 

 

Prazo /Execução 

19) Adequar à oferta das ações do PAIF, priorizando as 

formas de atendimento coletivo, superando as formas de 

atendimento individualizado.  

2022-2025 

20) Ampliar o volume de acompanhamentos familiares no 

PAIF, especialmente para as situações apontadas como 

prioritárias nas metas que compõem o Pacto de 

Aprimoramento do SUAS nos Municípios (2014 – 2017), 

para os seguintes patamares mínimos: 10% das famílias 

registradas no Cadastro Único, 10% das famílias com 

membros integrantes do BPC, 10% das famílias beneficiárias 

do Programa Bolsa Família que apresentem outras 

vulnerabilidades além da insuficiência de renda e 50% das 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em fase de 

suspensão por descumprimento de condicionalidades.  

2022-2025 

21) Potencializar as ações de busca ativa como uma das 

principais formas de acesso na oferta do PAIF.  

2022-2025 

22) Executar a gestão territorial da Proteção Social Básica 

como função dos CRAS.  

2022-2025 

23) Articular a prestação de benefícios e serviços 

socioassistenciais de acordo com o preconizado no Protocolo 

de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências 

de Renda no âmbito do SUAS.  

2022-2025 

24) Ampliar a oferta e estruturar a prestação do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conforme a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

observando a inclusão de 50% do público prioritário e 

atentando para os públicos ainda não contemplados. 

2022-2025 

25) Potencializar as atividades e canais de informação sobre 

o acesso ao mundo do trabalho, observando os públicos 

prioritários.  

2022-2025 
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26) Ampliar as ações de busca ativa identificando potencial 

população de idosos sem cobertura de segurança de renda 

(contributiva e não contributiva) e as pessoas com 

deficiência, universalizando o acesso ao BPC.  

2022-2025 

Objetivo: Ampliar e aprimorar a oferta de serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais de Proteção Social Especial 

Metas Prazo / Execução 

27) Ampliar o volume de acompanhamentos familiares no 

PAEFI, especialmente para as situações apontadas como 

prioritárias nas metas que compõem o Pacto de 

Aprimoramento do SUAS nos Municípios (2014 – 2017), 

para atingir os patamares mínimos de: 100% das famílias 

com crianças e adolescentes em serviços de acolhimento.  

2022-2025 

28) Estabelecer processos de discussão sobre a temática do 

trabalho infantil para dar visibilidade às incidências e criar 

metodologia de identificação e monitoramento, propiciando 

a implementação de ações estratégicas de combate.  

2022-2025  

  

Objetivo: Ampliar e aprimorar as ações de cadastramento no Cadastro Único para 

Programas Sociais  

Metas Prazo /Execução 

30) Cadastrar famílias com a presença de crianças e 

adolescentes em situação de trabalho infantil, com meta 

mínima de 50%, das famílias estimadas, e identificadas 

através do Serviço Especializado em Abordagem Social.  

2022-2025 

31) Cadastrar, no mínimo, 70% das pessoas em situação de 

rua, identificadas pelo Serviço Especializado para População 

em Situação de Rua e/ou Serviço de Abordagem Social, com 

atenção especial às mulheres e adolescentes e seus filhos 

recém-nascidos.  

2022-2025 

32) Qualificar a base de dados do Cadastro Único para 

Programas Sociais, por meio da intensificação do trabalho de 

busca ativa objetivando a atualização e inserção de novas 

2022-2025 
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famílias.  

33) Promover a utilização do banco de dados do Cadastro 

Único pelas políticas do município, fortalecendo-o como um 

instrumento de excelência em conhecimento sobre uma faixa 

da população local.  

2022-2025 

34) Promover a inclusão no Cadastro Único das Crianças e 

Adolescentes em situação de acolhimento institucional, 

articulando as equipes do Cadastro Único, Programa Bolsa 

Família e do Serviço de Acolhimento.  

2022-2025 

35) Promover a inclusão no Cadastro Único dos usuários 

atendidos pelas organizações não governamentais 

integrantes da rede socioassistencial.  

2022-2025 

Objetivo: Qualificar a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais nas entidades e organizações de assistência social, consolidando, 

ampliando e aprimorando as formas de articulação da rede socioassistencial 

Metas  Prazo de Execução 

36) Fortalecer a oferta de serviços, projetos, programas e 

benefícios socioassistenciais da rede socioassistencial não 

governamental, estimulando-a através de critérios 

estabelecidos em Editais Públicos para a seleção de parcerias 

público-privado.  

2022-2025 

37) Estabelecer valores de referência para cofinanciamento 

dos serviços socioassistenciais a serem pagos às entidades 

parceiras através dos procedimentos descritos em Editais 

Públicos para realização de parcerias público-privado, que 

envolvam a transferência de recursos oriundos do Fundo 

Municipal de Assistência Social.  

         2022-2025 

38) Efetivar o referenciamento das entidades e organizações 

de assistência social aos CRAS e CREAS, reafirmando 

assim a primazia da responsabilidade estatal na prestação 

dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, com os equipamentos públicos como 

porta de entrada do SUAS e a prestação de ações 

2022-2025  
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socioassistenciais em entidades privadas sendo subsidiária e 

complementar.  

39) Incentivar a profissionalização da prestação dos serviços, 

programas, projetos e benefícios nas entidades e 

organizações referenciadas, através de processos formativos, 

orientações técnicas, monitoramento e assessoramento.  

2022-2025  

40) Retomar a realização periódica dos encontros da Rede 

Socioassistencial ampliando seu escopo e estimulando o 

fortalecimento da participação.  

2022-2025  

 

 

EIXO: A PROTEÇÃO SOCIAL NÃO CONTRIBUITIVA E O PRINCÍPIO DA 

EQUIDADE COMO PARADIGMA PARA A GESTÃO DOS DIREITOS 

SOCIOASSISTENCIAIS NO ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES. 

Objetivo: Afirmação dos direitos socioassistenciais como instrumento para o 

enfrentamento das desigualdades e para a promoção da equidade e da justiça 

social. 

Metas Prazo de Execução 

41) Garantir respeito e igualdade no atendimento da 

população, de acordo com as peculiaridades de cada área de 

abrangência do município, instituindo formas de 

atendimento descentralizado nos locais de difícil acesso para 

os serviços de Proteção Social Básica e Especial. 

2022-2025  

42) Fortalecer a articulação dos diversos setores: Assistência 

Social, educação e saúde, através de encontros periódicos 

entre os profissionais de cada área, para troca de 

informações e experiência para assim verificar os pontos 

positivos e negativos de cada setor. Criar um núcleo. 

2022-2025  

43) A cada três meses, em pontos estratégicos realizar um 

evento de divulgação para dar visibilidade aos programas 

ofertados pela SETRINS e elaborar um JINGLE da 

Assistência para tocar durante o evento. 

2022-2025  

44) Incluir no procedimento para a concessão do bolsa 2022-2025  
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família, visitas domiciliares para a constatação da veracidade 

das informações prestadas pelos usuários no ato do cadastro 

único, visando que os benefícios sejam concedidos 

exclusivamente às famílias que dele necessitam. 

45) Garantir ao usuário que o agendamento para a emissão 

da carteira de identidade seja feito de forma presencial e 

online, descentralizando uma cota para cada Centro de 

Referência de Assistência Social - CRAS. 

2022-2025 

 

EIXO: Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos Entes federativos para a garantia dos 

direitos socioassistenciais. 

Objetivo: Aprimoramento e garantia do financiamento da Política de 

Assistência Social para assegurar a efetivação dos compromissos 

e corresponsabilidades dos entes na garantia dos 

direitos socioassistenciais. 

Metas Prazo de Execução 

46) Que o município faça a atualização da lei do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS (benefícios eventuais, 

CMAS). 

2022-2025  

47) Que o município garanta recursos para a implantação de 

serviços do âmbito da Proteção Social Especial (PSE). 

2022-2025  

48) Que se garanta recurso na lei municipal (LDO) para  a 

implantação da equipe de Vigilância Socioassistencial, que é 

um serviço de suma importância para o diagnóstico, 

planejamento e execução das ações das Políticas de 

Assistência Social. 

2022-2025  

49) Garantir recurso municipal (LDO) para a manutenção e 

adaptação dos prédios públicos da Política de Assistência 

(CRAS, CREAS e Conselho Tutelar, SAI e outros) 

viabilizando a acessibilidade de pessoas com deficiência. 

2022-2025  

 

EIXO: Controle social: o lugar da sociedade civil no Sistema Único de Assistência 
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Social (Suas) e a importância da participação dos usuários. 

Objetivo: Assegurar direito à participação social da sociedade civil na gestão 

democrática e no controle social. 

Metas Prazo de Execução 

50) Alterar a Lei Municipal de nº 4.396/97 de acordo com as 

orientações do Conselho Nacional de Assistência Social. 

2022-2025  

51) Realizar fóruns para discussão e conhecimento da 

Política Pública de Assistência Social a todos os munícipes, 

incluindo as comunidades da zona rural, pelo menos uma 

vez.  

2022-2025  

52) Reuniões periódicos para debater as situações 

pertinentes entre as redes e conselhos setoriais (CREAS, 

CRAS, educação e saúde). 

2022-2025  

 

EIXO: Gestão e acesso as seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de socioassistenciais e proteção social. 

Objetivo: Articulação e integração entre serviços, benefícios e transferência 

de renda para acesso e garantia de direitos. 

Metas Prazo de Execução 

53) Implantação de uma equipe de vigilância 

socioassistencial para que possa traçar estratégias de ações 

adequadas às necessidades da população no âmbito 

territorial. 

2022-2025  

54) Que a SETRINS formalize e socialize sua agenda de 

trabalho anual de acordo com o Plano de Assistência social e 

ações eventuais, objetivando a qualificação dos serviços 

ofertados. 

2022-2025  

55) Implantar uma equipe volante dentro do orçamento 

disponível na Lei Orçamentária Anual para levar os serviços 

ofertados pelos Equipamentos da Assistência à grupos e 

famílias de difícil acesso territorial. 

2022-2025  

56) Garantia de encontro anual dos trabalhadores do SUAS, 

para avaliação da execução dos serviços prestados pela 

2022-2025  
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Política de Assistência Social. 

57) Viabilizar aos usuários da política de Assistência Social 

a acessibilidade aos prédios públicos. 

2022-2025  

 

EIXO V-Atuação do Suas em situações de calamidade pública e emergências 

Objetivo: Abranger as possibilidades de atuação do SUAS em eventos adversos, 

extraordinários e temporários que resultem em agravos e riscos sociais à 

população. 

Metas Prazo de Execução 

58) Criação do comitê entre as secretarias, com elaboração 

de protocolos municipais para suas atuações e planos de 

contingência para as situações de emergência e calamidade 

pública com previsão legal, à nível federal, junto à defesa 

civil, com recursos vindos da União para assistência dos 

atingidos pela emergência ou calamidade. 

2022-2025  

59) Propor aos governos estadual e federal a construção de 

um alojamento para atender as necessidades em situações de 

calamidade pública e emergências, corresponsabilidade de 

financiamento do governo federal. 

2022-2025  

 

7. RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS  

 

7.1 EIXO: GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.  

* Alcance do comando único do SUAS em nível municipal;  

* Qualificação, organização da gestão municipal e regulação da Política de Assistência Social;  

* Efetivação do trabalho Intersetorial com as políticas públicas e a articulação com Sistema de 

Garantia de Direitos;  

* Acesso aos direitos sociais básicos e ampliação de oportunidades às famílias em 

vulnerabilidade e risco social;       

* Profissionalização da equipe Técnica da Assistência Social; 
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* Qualificação das ofertas prestadas e maior acesso aos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais.  

7.2 EIXO: PARTICIPAÇÃO POPULAR, CONTROLE SOCIAL E 

TRANSPARÊNCIA.  

 

* Maior participação e envolvimento dos trabalhadores, prestadores e usuários nos processos 

de diagnóstico, monitoramento e avaliação da Política Municipal de Assistência Social 

(PMAS);  

* Ampliação do acesso à informação sobre os serviços, programas, projetos e benefícios;  

* Consolidação do direito à participação social;  

* Fortalecimento do CMAS e ampliação de espaços coletivos de debate sobre o SUAS e a 

PMAS.  

 

7.3 EIXO: DIAGNÓSTICO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO COMO EIXOS 

QUE ESTRUTURAM O PLANEJAMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL.  

 

* Efetivação da função de vigilância socioassistencial;  

* Qualificação dos processos de produção, sistematização e organização da informação;  

* Eficácia, eficiência e efetividade nos processos de implantação, implementação, 

gerenciamento e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios.  

 

7.4 EIXO: GESTÃO DE SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS 

SOCIOASSISTENCIAIS.  

 

* Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais; 

* Universalização do acesso aos serviços programas, projetos e benefícios socioassistenciais e 

das políticas públicas setoriais;  

* Prevenção das situações de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência nos territórios 

de abrangência dos CRAS;  
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* Redução da ocorrência das situações de vulnerabilidade social;  

* Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no município;  

* Aumento da participação dos usuários na vida familiar e comunitária;  

* Redução e prevenção das situações de isolamento social;  

* Identificação das situações de violação de direitos;  

 

* Redução das situações de violação dos direitos socioassistenciais;  

* Proteção social às famílias e indivíduos voltados ao desenvolvimento de autonomias;  

* Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;  

* Redução das situações de acolhimento institucional;  

* Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;  

* Construção de novos projetos de vida;  

* Rompimento do ciclo de violência doméstica e familiar;  

* Fortalecimento e aprimoramento da rede socioassistencial.  

7.5 EIXO: A PROTEÇÃO SOCIAL NÃO CONTRIBUITIVA E O PRINCÍPIO DA 

EQUIDADE COMO PARADIGMA PARA A GESTÃO DOS DIREITOS 

SOCIOASSISTENCIAIS NO ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES. 

* Facilitar o acesso às famílias, sem cobertura de renda, aos programas sociais de 

transferência de renda; 

* Que todo cidadão tenha acesso amplo às políticas de assistência social, dentro de suas 

necessidades peculiares; 

* Espera-se que a Rede esteja bem articulada, estruturada, e capaz de suprir, satisfatoriamente, 

as demandas dos usuários. 

* Espera-se que, por meio das campanhas de divulgações, a sociedade em geral possa ter 

conhecimento mais amplo sobre os serviços ofertados pela assistência social. 
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7.6 EIXO: FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO COMO INSTRUMENTO PARA 

UMA GESTÃO DE COMPROMISSOS E CORRESPONSABILIDADES DOS ENTES 

FEDERATIVOS PARA A GARANTIA DOS DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS. 

* Aprimoramento e garantia do financiamento da Política de Assistência Social, assegurando 

a efetivação dos compromissos e a responsabilidades do órgão gestor. 

* A existência e estruturação da equipe de Vigilância Socioassistencial, como instrumento 

facilitador da execução da PSB e PSE; 

* Consolidação dos Benefícios Eventuais, como garantia dos direitos socioassistenciais. 

7.7 EIXO: CONTROLE SOCIAL: O LUGAR DA SOCIEDADE CIVIL NO SUAS E A 

IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS. 

* A regulamentação do CMAS de acordo com o CNAS, priorizando a participação aos 

trabalhadores e usuários do SUAS garantindo efetivação do direito à participação social; 

* Ampla divulgação dos direitos socioassistenciais e de seu reconhecimento por parte dos 

usuários da política; 

* Articulação entre o Conselho da Assistência Social com os conselhos de educação, saúde e 

defesa e garantia de direitos. 

7.8 EIXO: GESTÃO E ACESSO ÀS SEGURANÇAS SOCIOASSISTENCIAIS E A 

ARTICULAÇÃO ENTRE SERVIÇOS, BENEFÍCIOS E TRANSFERÊNCIA DE 

RENDA COMO GARANTIAS DE DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS E 

PROTEÇÃO SOCIAL 

* Ampla divulgação da agenda de trabalhos socioassistenciais da SETRINS objetivando a 

otimização dos serviços ofertados; 

* Ampliar e facilitar o acesso dos usuários nos Equipamentos do SUAS visando a garantia dos 

direitos socioassistenciais; 

* Oferecer acessibilidade às PCD aos equipamentos da PSB e PSE. 

* Oportunizar aos trabalhadores do SUAS a avaliação das estratégias executas, bem como 

traçar novos métodos de intervenção.  
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7.9 EIXO: ATUAÇÃO DO SUAS EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADE PÚBLICA E 

EMERGÊNCIAS. 

* Que o setor público oferte as famílias em situação de risco ambiental, um planejamento de 

caráter preventivo. 

8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), o Monitoramento e a 

avaliação são considerados instrumentos estruturantes de uma gestão, visto que se torna 

essencial a construção de estudos, pesquisas e diagnósticos acerca dos resultados alcançados 

pelos serviços, de modo a aperfeiçoar os recursos disponíveis para a referida política, bem 

como subsidiar o Órgão Gestor para o planejamento e tomada de decisões no processo de 

melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, contribuindo para o aumento da 

responsabilização, eficiência, eficácia e efetividade das Políticas Sociais.  

Sendo assim, o monitoramento é o acompanhamento contínuo e periódico de um serviço, 

programa, projeto e/ou benefício, ou política pública com a finalidade de verificar se o 

desenvolvimento de sua implementação está de acordo com os padrões esperados. Avaliação, 

por sua vez, é a investigação de um serviço, programa, projeto e/ou benefício, finalizado ou 

em curso, que verifica se os resultados esperados foram alcançados ou não, fornecendo 

informações para a tomada de decisões e possíveis modificações em seu curso. (MDS, 2013). 

  

O processo de monitoramento e avaliação, orienta-se pelo aperfeiçoamento contínuo das 

ações e de seus resultados, apresentando-se como ferramenta essencial, e orienta-se pelo 

aperfeiçoamento contínuo das ações e de seus resultados, apresentando-se como instrumento 

primordial a ser utilizado para a consolidação da PNAS e do SUAS no município, por meio de 

uma construção coletiva e participativa.  

 

Desta forma, o monitoramento e avaliação se darão mensalmente por ações da vigilância 

socioassistencial e por meio de reuniões entre o gestor da política e a equipe do Departamento 

de Assistência Social e com as coordenações dos serviços. Também serão elaborados 

relatórios parciais a cada semestre, que constituirão o Relatório Anual de Gestão.  

 

A partir do exposto, o monitoramento e a avaliação estabelecerão um modo de acompanhar, 

orientar e melhorar a qualidade das ações executadas pela rede socioassistencial, a fim de 
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propor estratégias de ações de melhoria e avanços na Política Municipal de Assistência 

Social. 

 

9. FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Segundo a LOAS, a Assistência Social é subsidiada financeiramente pela União, Estados e 

Municípios, sendo, portanto, corresponsabilidade dos três níveis de governo.  

A evolução do SUAS, os problemas socioeconômicos, a amplitude e complexidade das 

situações vivenciadas pelos usuários da Assistência Social e o caráter continuado dos serviços 

apontam a necessidade de contemplar um maior investimento na Assistência Social com a 

ampliação das fontes de recursos financeiros. Persiste ainda uma disputa desigual com outras 

políticas como a Educação e Saúde, que contam com percentuais pré-estabelecidos em Lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.1 PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL COM BASE 

NO PPA 2022- 2025. 

 

Ano 

Planejamento 

orçamentário do 

Município (reais) 

Orçamento da 

Assistência Social (em 

Reais) 

Percentual da Assistência 

Social em relação ao 

Orçamento do Município 

2022 R$ 236.102.750,00 R$ 9.673.750,00 4,10% 

2023 R$ 237.064.200,00 R$ 9.830.200,00 4,15% 

2024 R$ 240.431.300,00 R$ 10.104.000,00 4,20% 

2025 R$ 241.730.000,00 R$ 9.809.000,00 4,06% 
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9.2. PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL COM BASE NO PPA 2022- 2025. DETALHAMENTO DAS 

FONTES E ELEMENTOS DE DESPESAS. (PLURIANUAL). 

Fontes 

Planejamento Orçamentário (R$) 

Secretaria Municipal de Assistência ou Equivalente 

Despesas Correntes Despesas de Capital Outras Fontes 

2022 2023 2024 2025 2022 2023 2024 2025 2022 2023 2024 2025 

Municipal 5.737.550,00 5.875.079,89 5.982.990,68 6.072.382,23 1.981.200,00 1.985.540,15 2.054.572,37 1.747.509.33 0,00 0,00 0,00 0,00 

Estadual 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 21.086,96 21.739,13 22.826,09 0,00 0,00 0,00 0,00 

Federal 1.915.000,00 1.927.837,26 2.023.386,34 1.944.970,87 20.000,00 20.655,74 21.311,48 21.311,48 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 

Geral 
7.652.550,00 7.802.917,15 8.006.377,02 8.017.353,10 2.021.200,00 2.027.282,85 2.097.622,98 1.791.646,90 0,00 0,00 0,00 0,00 
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10. METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS (ANUAL). 

10.1. REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. 

Atendimento Serviço de Proteção Social 

Integral à Família  - SPAIF 
Recursos 

Fonte R$ 

Total Geral Município Estado Federal 

Capital Custeio Capital Custeio Capital Custeio 

Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos 

Crianças até 06 anos  0,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00 

Crianças/Adolescentes 

de 06 a 15 anos 
 0,00 32.000,00 0,00 0,00 20.000,00 190.000,00 242.000,00 

Adolescentes e Jovens de 

15 a 17 anos 
 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Idosos  0,00 30.000,00 20.000,00 0,00 0,00 134.000,00 184.000,00 

Serviço de Proteção Social Básico no domicílio 

para pessoas com deficiência e idosos 
 0,00 260.000,00 0,00 0,00 0,00 740.000,00 1.000.000,00 

Programa Bolsa Família  25.200,00 452.000,00 0,00 0,00 0,00 168.000,00 645.200,00 

Benefício de Prestação Continuada - BPC  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 100.000,00 

Programa de Geração de Trabalho e Renda  0,00 9.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00 

                  2.331.200,00 
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10.2 -REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL. 

10.2.1 MÉDIA COMPLEXIDADE. 

Modalidade de Atendimento / Serviços Recursos 

Fonte R$ 
Total 

Geral 
Município Estado Federal 

Capital Custeio Capital Custeio Capital Custeio 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 

a Família e Indivíduos - PAEFI 
 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil  0,00 28.000,00 0,00 0,00 0,00 62.000,00 90.000,00 

Serviço Especializado em Abordagem Social  130.000,00 210.000,00 0,00 0,00 0,00 260.000,00 600.000,00 

Serviço de Proteção a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços 

à Comunidade (PSC) 

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviço de Proteção Social Especial Para Pessoas 

com Deficiência, Idosos (as) e suas Famílias 
 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação 

de Rua 
 20.000,00 220.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 240.000,00 

                              930.000,00 
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10.2.2 ALTA COMPLEXIDADE. 

Modalidade de Atendimento / Serviços Recursos 

Fonte R$ 
Total 

Geral 
Município Estado Federal 

Capital Custeio Capital Custeio Capital Custeio 

Serviço de 

Acolhimento 

Institucional - SAI 

Abrigo  0,00 14.000,00 0,00 0,00 0,00 82.000,00 96.000,00 

Casa de Passagem  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Residência Inclusiva  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços de Atendimento em República  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços de Atendimento em Família 

Acolhedora 
 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviço de Proteção Em Situação de 

Calamidades Públicas e de Emergência 
 20.000,00 220.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 240.000,00 

                  336.000,00 
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11. FINANCIAMENTO ANUAL DO SUAS. 

Modalidade de 

Financiamento 

2022 

Município Estado Federal Outras Fontes Valores em Reais 

Proteção Social 

Básica 
919.200,00 20.000,00 1.383.000,00 9.000,00 2.331.200,00 

Proteção Social 

Especial 
846.000,00 0,00 404.000,00 16.000,00 1.266,000,00 

Programas / 

Projetos 
272.000,00 0,00 148.000,00 0,00 420.000,00 

Manutenção do 

Conselho de 

Assistência Social 

926.200,00 0,00 0,00 0,00 926.200,00 

Manutenção do 

Órgão Gestor 
4.730,350,00 0,00 0,00 0,00 4.730.350,00 

Total Geral (R$) 7.693.750,00 20.000,00 1.935.000,00 25.000,00 9.673.750,00 
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